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A publicação de periódicos acadêmico-profissionais que servem como veículos de 

comunicação institucional militar tem sido uma preocupação das Forças Armadas dos Estados 

Unidos desde o fim da Segunda Guerra Mundial.  

Conforme o editorial da edição do 4
o
 trimestre de 1999 da Airpower Journal, edição 

brasileira, a atual Air & Space Power Journal em português (como, também, a edição em 

espanhol) tem origem em um ofício, de 1
o
 de dezembro de 1948, do General George C. 

Kenney, então comandante da Air University, ao General Hoyt S. Vandenberg, então Chefe 

do Estado-Maior da Força Aérea dos Estados Unidos, solicitando permissão para editar em 

português e espanhol a Air University Quarterly Review. Com essa autorização, a Força Aérea 

dos Estados Unidos seguia o exemplo do Exército dos Estados Unidos que, desde 1945, 

publicava uma edição em português e outra em espanhol da Military Review. Na verdade, a 

aparente delonga da Força Aérea em seguir esse exemplo tem uma boa explicação: a Força 

Aérea, ela própria, só passou a existir como Força Singular a partir de 1947. A Air University 

Quarterly Review transformou-se em Airpower Journal e, posteriormente, em Aerospace 

Power Journal. Os anos subseqüentes ainda trariam outra mudança de nome, para o atual: Air 

& Space Power Journal, em um trabalho que perdura por mais de meio século sem perda de 

continuidade nem variação do propósito.  

Na ampla matéria comemorativa do cinqüentenário da revista, na edição do quarto trimestre 

de 1999 da Airpower Journal, edição brasileira (e na sua correspondente em espanhol), 

numerosos e experientes chefes militares dos Estados Unidos e de países lusófonos e 

hispânicos manifestaram, como de praxe, seu aplauso a esse trabalho de comunicação 

institucional da Força Aérea dos Estados Unidos. Entretanto, a correspondência enviada por 

esses líderes militares às editorias das revistas não se limitou, apenas, às louvações de 

cortesia. Elas trouxeram, também, apreciações de especial valor, partindo, como se disse, de 

chefes militares responsáveis e experientes, a respeito da importância desses veículos de 

comunicação institucional militar para a Força Aérea dos Estados Unidos e para os membros 

das forças aéreas dos países que se podem considerar como públicos-alvos dessas edições, 

contribuindo, também, para o fortalecimento das alianças forjadas entre esses países ao longo 

da história.  

O General Lloyd W. "Fig" Newton, então comandante do Air Education and Training 

Command, disse, naquela ocasião, a respeito da revista, que "pelos anos afora seus artigos 

http://www.airpower.maxwell.af.mil/apjinternational/apj-p/2006/2tri06.htm
http://www.airpower.maxwell.af.mil/apjinternational/apj-p/2006/2tri06/rocha.html#rocha
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instigantes ajudaram a construir a moldura intelectual de nossas instituições e promoveram 

significativos progressos operacionais" [grifei].
1
 

O Brigadeiro José Américo dos Santos, então comandante da UNIFA/ECEMAR, ressaltou a 

importância desse veículo de comunicação institucional para a "atualização de dados 

referentes a equipamentos e à doutrina de emprego",
2
 bem como o fato de que "o Airpower 

Journal estabeleceu-se como importante veículo de intercâmbio de idéias e firmou como 

parceiros a Air University e a Universidade da Força Aérea Brasileira (UNIFA)".
3
 

A análise contida na carta do General Michael E. Ryan, então Chefe do Estado-Maior da 

Força Aérea dos Estados Unidos, afirma que  

as edições latino-americanas tornaram-se amplamente lidas e respeitadas pelo pessoal 

das forças aéreas dos mais de 25 países que falam espanhol e português do Hemisfério 

Ocidental, da Europa e da África. Esses periódicos divulgam o núcleo da doutrina, da 

estratégia, das políticas e da arte operacional da USAF, bem as questões do momento 

que a elas se referem. Ambas a edições desempenham papel muito importante no 

fortalecimento de nossas relações com as forças aéreas desses países a que são 

dirigidas. Também servem à instrução, ao desenvolvimento e ao apoio profissional 

dos oficiais dessas forças em suas carreiras. Dando forma ao diálogo entre as pessoas 

ligadas à aeronáutica, as revistas as aproximam, por sobre as fronteiras geográficas e 

culturais que as separam [grifei].
4 
 

Desta maneira, vê-se que o veículo de comunicação institucional concebido pela Força Aérea 

dos Estados Unidos, no ano imediatamente seguinte à criação da Força, para circulação em 

países hispânicos e lusófonos, tinha e tem a intenção precípua de divulgar "o núcleo da 

doutrina, da estratégia, das políticas e da arte operacional da USAF, bem as questões do 

momento que a elas se referem" (palavras do General Ryan) com a intenção de promover 

"significativos progressos operacionais" (palavras do General Newton).  

Isto não foi, certamente, uma casualidade. Este artigo pretende sustentar que a divulgação do 

"núcleo da doutrina, da estratégia, das políticas e da arte operacional da USAF, bem as 

questões do momento que a elas se referem" com a intenção de promover "significativos 

progressos operacionais" é uma prática importante, se não indispensável, de sustentação das 

atividades militares dos Estados Unidos em apoio a seus interesses de segurança nacional. Era 

assim no pós-guerra e é ainda mais agora que a política de utilização das Forças Armadas 

americanas é declaradamente baseada em coalizões. Além disso, pretende indicar que esse 

modo—edição de periódico acadêmico-profissional em idioma diverso do inglês—é 

especialmente feliz para o alcance do propósito colimado segundo as palavras dos chefes 

militares anteriormente citados. Quanto aos idiomas escolhidos, mostrar-se-á que a existência 

de veículos especializados de comunicação institucional militar em português é imperativa 

por considerações geoestratégicas, ainda mais atuais hoje do que eram quando da criação da 

revista há 57 anos.  

A necessidade de 

compartilhar conhecimentos 

A Squadron Leader [Major] Sophy Gardner, RAF, em seu artigo "Operação Iraqi Freedom: 

Operações em Coalizão", faz o seguinte comentário:  
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Nós, os militares dos Estados Unidos e do Reino Unido, terminamos a fase 3 da 

operação Iraqi Freedom tendo trabalhado com êxito como coalizão e enfrentado 

desafios práticos ao longo do caminho. Podemos ver que estes desafios foram 

superados principalmente por meio da combinação de uma vantagem temporal fortuita 

(período de planejamento extenso), fortes relações pessoais e (especialmente nos 

níveis superiores) confiança mútua e compartilhamento da carga [. . . ] e a motivação 

para encontrar o espaço comum e estruturar soluções para quaisquer problemas que 

ameaçassem a integridade da coalizão. Mais importante, a confiança se estabeleceu em 

todos os níveis. No futuro, quer consideremos mentalidade, doutrina, cultura ou 

equipamento, conceito de operações de interoperabilidade, são a cooperação mútua e 

o contato que nos fornecerão a melhor oportunidade de continuar nesse caminho 

[grifei].
5 
 

Idéias similares são expendidas pelo Ten Cel Frank M. Graefe, Força Aérea Alemã, no artigo 

"A Guerra Aérea de Amanhã: perspectiva alemã quanto ao porvir". Ele diz:  

Em virtude da superioridade tecnológica e do papel de pioneirismo militar dos Estados 

Unidos, este país determinará predominantemente os desenvolvimentos da guerra nas 

próximas várias décadas. Portanto, é de bom alvitre examinar mais de perto os 

documentos da política dos Estados Unidos e suas publicações a respeito de 

estratégia, que regerão esses desenvolvimentos, e tirar lições do modo pelo qual os 

Estados Unidos operaram durante a Operação Iraqi Freedom [Liberdade do Iraque]. 

Isto ajudará a identificar as mudanças que os parceiros dos Estados Unidos na 

coalizão têm de adotar para garantirem compatibilidade em termos do modo pelo 

qual as operações serão conduzidas [grifei].
6 
 

A consciência dessa necessidade de entendimento entre militares de países aliados dos 

Estados Unidos e seus colegas que mantêm operacional a máquina de guerra americana é tão 

clara para os que determinam as políticas do país que numerosas escolas nos Estados Unidos 

propiciam a convivência de militares americanos com seus colegas de oriundos de aliados 

tradicionais. É o que ocorre no Air War College (AWC), Air Command and Staff College 

(ACSC), Squadron Officer School (SOS), na Air University, Maxwell AFB Alabama, e em 

estabelecimentos de ensino como Command and General Staff College (CGSC), Fort 

Leavenworth, Kansas; Army War College, Carlisle Barracks, Pennsylvania; Naval War 

College, Newport, Rhode Island; Naval Post-Graduate School, Presidio of Monterey, 

California; Inter-American Defense College (IADC), Washington, DC; National Defense 

University (NDU) Washington, DC; Center for Hemispheric Defense Studies (CHDS), 

Washington DC.  

Nessas escolas, propicia-se o contato para a cooperação mútua a que se refere a Major Sophy 

Gardner, RAF, o que favorece a "compatibilidade em termos do modo pelo qual as operações 

[de guerra] serão conduzidas", nas palavras do Ten Cel Graefe. Na verdade, as afirmativas 

desses autores corroboram a idéia de que é necessário haver pleno conhecimento por parte dos 

possíveis aliados dos Estados Unidos a respeito da "doutrina, estratégia, políticas e arte 

operacional" das Forças Armadas dos Estados Unidos, referidas pelo General Ryan, para que 

haja a interoperabilidade no campo operacional lembrada pelo General Newton como produto 

importante do bem-sucedido esforço de comunicação institucional que a Força Aérea realiza 

por meio das edições da Air & Space Power Journal em idiomas diversos do inglês.  
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O compartilhar de conhecimentos é indispensável quando se espera que as pessoas trabalhem 

em conjunto, porque é a base da uniformidade de compreensão. Desde o simples uso das 

palavras para significar atividades específicas até as expectativas estratégicas e operacionais 

que o comando tenha em relação ao desempenho das forças sob sua jurisdição, passando pelo 

funcionamento dos armamentos e dos instrumentos de navegação, comunicação etc., se não 

houver uma uniformidade na compreensão o mal-entendido ocorrerá certamente, e na guerra o 

mal-entendido causa mortes e destruição não-desejada.  

A necessidade da comunicação  

institucional militar  

em idioma diverso do inglês 

Valioso que seja o contato pessoal entre militares de diferentes países, não substitui nem 

dispensa a difusão do "núcleo da doutrina, da estratégia, das políticas e da arte operacional da 

USAF, bem como as questões do momento que a elas se referem", efetuada pelas publicações 

de natureza acadêmico-profissional. Estas são as principais responsáveis pelo que o 

Brigadeiro José Américo dos Santos chamou "atualização de dados referentes a equipamentos 

e à doutrina de emprego".  

A necessidade dos idiomas diversos do inglês 

Em primeiro lugar, poder-se-ia pensar que, hoje, o inglês é uma língua universal e que a 

edição em inglês dos veículos de comunicação institucional militar seria suficiente para 

realizar os propósitos de divulgar o núcleo da doutrina, da estratégia, das políticas e da arte 

operacional da USAF, bem como as questões do momento que a elas se referem com a 

intenção de promover significativos progressos operacionais. Essa não é, porém, a realidade. 

O artigo "Desconstruir a Torre de Babel: em favor de uma nova atitude da Força Aérea em 

relação a línguas estrangeiras", de John L. Conway III,
7
 ao discutir a necessidade de falantes 

de idiomas estrangeiros na Força Aérea dos Estados Unidos, alinha razões de natureza 

operacional para que precise haver um entendimento razoável entre militares e civis 

americanos envolvidos em operações bélicas e militares e civis dos países com que interajam, 

e esse entendimento pressupõe: (1) que as pessoas falem o mesmo idioma e (2) que esse 

idioma comum não seja necessariamente o inglês. 

Vê-se, desse modo, que a Força Aérea dos Estados Unidos tem consciência de que é irreal 

imaginar que sua mensagem, ainda que nos termos mais singelos da comunicação acerca de 

fatos da vida cotidiana, seja eficaz se ela não dispuser de elementos de comunicação que 

sejam capazes de expressar-se corretamente nos idiomas dos países com que devam interagir. 

Com mais forte razão, quando se tratar de difundir o "núcleo da doutrina, da estratégia, das 

políticas e da arte operacional da USAF, bem como as questões do momento que a elas se 

referem"—enormemente mais sutis e complexas—não se pode esperar que uma compreensão 

exata se dê sem a tradução no idioma nativo do leitor. E essa compreensão é, como 

sublinharam a Major Sophy Gardner, RAF, e o Ten Cel Frank M. Graefe, Força Aérea Alemã, 

essencial para que as condições de interoperabilidade se possam realizar.  

Além dessas considerações referentes especificamente à interoperabilidade militar, há um 

segundo aspecto a ser considerado. A comunicação institucional militar não se destina 

exclusivamente a um público militar, voltado para interesses técnicos, que se devesse instruir 

nos adiantamentos da tecnologia militar disponível, bem como na doutrina e na arte 
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operacional. Ela serve, também, para informar a compreensão de militares e civis, na 

qualidade de participantes dos processos de tomada de decisão em seus países, quanto a 

questões relevantes de política internacional e de defesa. No momento em que esses países 

participam de deliberações em fóruns internacionais e se inclinam ou não a participar das 

coalizões propugnadas pelos Estados Unidos, essas decisões tornam-se cruciais quanto a 

apoiarem o interesse americano ou a ele se contraporem.  

Em virtude da gradual generalização planetária da forma democrática de vida, essas decisões, 

por sua vez, não se podem mais limitar ao círculo restrito de uma oligarquia ou elite nacional. 

Ao contrário, elas precisam encontrar legitimidade no seio da população.  

O Maj Tadd Sholtis, em seu artigo "Planejar a Legitimidade: tratamento da Comunicação 

Social do ponto de vista das operações combinadas", mostra a importância da idéia de 

legitimidade como centro de gravidade para as atividades de comunicação social das forças 

armadas. Ele afirma que  

a legitimidade deriva de comportamentos ou efeitos reais e imediatamente aparentes 

que definem a relação funcional entre as forças armadas e públicos importantes. Nos 

Estados Unidos, esses comportamentos incluiriam a extensão em que ocorrem 

manobras políticas ou protestos públicos contra as ações militares, imporiam restrições 

táticas ao fogo e movimento e feririam o moral das unidades, os gastos com defesa e o 

recrutamento militar. No exterior, a legitimidade afeta as contribuições militares de 

nossos aliados, as opções quanto à disponibilidade de bases, rotas de transporte para 

desdobramento e ressuprimento da força, e apoio de movimentos populares a 

terroristas ou ataques insurgentes contra forças dos Estados Unidos, entre outras 

considerações. . . . [A]s operações militares legítimas provocarão manifestações 

públicas de apoio de ampla variedade de fontes não-alinhadas: líderes nacionais ou 

seus porta-vozes oficiais, organizações internacionais, grupos de interesses políticos 

ou especiais, outros líderes da opinião, como acadêmicos ou clérigos, ou as 

populações, globalmente.
8
  

Isso pode ser essencial para o êxito de operações militares, especialmente no sistema de 

coalizão.  

A idéia de legitimidade traz em si uma aceitação voluntária por parte do público de algum 

modo afetado pelas ações ou decisões cuja legitimidade se discute. É evidente que a 

disponibilidade de elementos de informação necessários a embasar a justificativa dessas ações 

ou decisões constitui parte fundamental da construção da legitimidade. Para que haja uma 

generalizada disponibilidade desses elementos, é preciso que essas informações estejam 

disponíveis no idioma da população em cujo seio se deseja ver surgir o sentimento de 

legitimidade. Desse modo, se a comunicação institucional militar é importante para a difusão 

de informações técnicas, doutrinárias e operacionais, é também importante, talvez ainda mais, 

para o esforço de sustentar, no seio da população de um país cujo apoio a essas medidas seja 

relevante, a idéia da legitimidade de ações militares planejadas ou executadas. A recente 

decisão de publicar-se a Air & Space Power Journal em árabe pode ser apontada como uma 

confirmação dessa afirmativa.  

Parece, portanto, fora de questão que, no caso de um país com os interesses planetários dos 

Estados Unidos, tenha de haver um significativo esforço de comunicação institucional militar 

em idiomas diversos do inglês.  



 6 

A utilidade dos periódicos acadêmico- 

profissionais 

O formato de periódicos acadêmico-profissionais tem a ver, a um tempo, com a idéia de 

difusão e com a de legitimidade.  

Por um lado, esse formato é essencial para uma atualização formativa e informativa do 

público-alvo diretamente afetado. Com efeito, o número de militares que toma conhecimento 

de uma recente inovação tecnológica ou de uma criativa análise estratégica lendo um 

periódico acadêmico-profissional é muito maior do que o número daqueles que têm 

oportunidade de afastar-se por um longo período de suas unidades para atividades de 

instrução e intercâmbio em instituições de ensino no exterior. O periódico alcança, também, 

um universo leitor variado, que engloba tomadores de decisão política, acadêmicos e leitores 

em geral interessados em assuntos de política e estratégia. Essas pessoas exercem um efeito 

multiplicador das idéias, seja quando as reproduzem pura e simplesmente para terceiros, seja 

quando oferecem novas idéias a partir da elaboração ulterior das que tenham sido colhidas no 

periódico. Neste último caso, há, também, um saudável efeito retroalimentador do debate, o 

que contribui para o esclarecimento do problema técnico e para um certo clima de 

solidariedade intelectual entre os pesquisadores que dele participam. Ambos estes efeitos são 

importantes para os objetivos da comunicação institucional militar.  

Além disso, o periódico, quando sua qualidade acadêmica é preservada, ganha um prestígio 

intelectual que valoriza as informações que nele se contêm como sendo algo que merece 

atenção e reflexão. Isto leva à segunda questão, a da legitimidade.  

A legitimidade de determinadas ações e das decisões que a elas conduzem fica muito melhor 

alicerçada em uma discussão aberta e séria em um periódico de natureza acadêmica do que 

mediante propaganda dirigida a moldar a consciência coletiva e como tal reconhecida. O 

debate acadêmico livre e em boa fé pretende chegar ao consenso, entendido este como "forma 

de consciência coletiva alcançada como resultado de uma discussão racional".
9
 Contrapõe-se 

a isto a homonóia, "forma de consciência coletiva alcançada pela via emocional, por 

condicionamento comportamental mediante ritos, disciplina e quaisquer outros modos, mais 

ou menos sutis, de fixar reflexos".
10 

 

O estudo da história mostra claramente como o consenso tem sido o instrumento típico da 

decisão democrática, enquanto a homonóia tem sido o instrumento de escolha das ditaduras, 

inclusive (ou especialmente) as que se disfarçam pela adoção exterior de uma aparência 

democrática. Desse modo, em termos de fundamentação da legitimidade, há nítida vantagem 

de um processo de comunicação institucional que se auto-impõe às condições da discussão 

racional, que conduzem ao consenso, e este é tipicamente o caso da discussão acadêmica dos 

temas por meio de periódicos especializados.  

Considerações geoestratégicas  

no direcionamento da 

comunicação institucional 

militar 

Verificada a conveniência de que a comunicação institucional militar com países não-

anglófonos se faça por intermédio de periódicos acadêmico-profissonais em idioma diverso 

do inglês, cabe indagar quais seriam os idiomas que deveriam merecer preferência.  
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Sendo os recursos sempre limitados, seja por escassez, seja pela simples impossibilidade de se 

prover, ao mesmo tempo, tudo o que se deseja, é preciso que se façam constantemente 

escolhas, que refletem prioridades.  

Como se mencionou acima, há mais de 50 anos a Força Aérea dos Estados Unidos, tal qual o 

Exército dos Estados Unidos, percebeu a necessidade de ter veículos de comunicação 

institucional em espanhol e português. Não é difícil, considerando-se o percentual da 

população dos Estados Unidos de ascendência hispânica e os interesses óbvios desse país nas 

relações com seus vizinhos imediatos, o México e os países centro-americanos de língua 

castelhana, compreender por que o espanhol foi escolhido. Mas por que o português?  

Em seu artigo "Origens da Defesa no Hemisfério Ocidental: o poder aéreo contra os 

submarinos alemães",
11

 o Major Roger J. Witek analisa a importância geoestratégica do 

Atlântico Sul, a partir da perspectiva do poder aéreo. Do ponto de vista do continente 

americano, Atlântico Sul significa Brasil e Argentina, um país de língua portuguesa e outro de 

língua espanhola.  

Se formos considerar a participação dos países no esforço de guerra, na Segunda Guerra 

Mundial, a importância geoestratégica do Brasil fica evidente nas negociações que 

envolveram a cessão de uso do território brasileiro para a utilização pelos Estados Unidos de 

uma base no saliente nordestino brasileiro, em Natal, essencial para as operações que se 

desenvolveram então.  

Entretanto não é a intenção desse artigo enveredar por uma análise geoestratégica clássica 

para mostrar a importância brasileira na equação internacional, até porque, desde o fim da 

Segunda Guerra Mundial até os dias de hoje, as mudanças na tecnologia militar possibilitaram 

formas de travar a guerra que alteram de modo ponderável o significado estratégico das 

variáveis avaliadas nessa análise.  

Nossa tentativa de encontrar parâmetros objetivos para sustentar que hoje como ontem o 

português é indispensável à comunicação institucional militar dos Estados Unidos passa pela 

construção de um Indicador de Potencial que expresse numericamente a relativa relevância 

geoestratégica dos diferentes países do mundo, mostrando-se, desse modo, como os países se 

podem categorizar por ordens de grandeza desse indicador. O resultado mostrará que o Brasil 

desfruta de posição singular nessa categorização, o que justifica que não possa faltar um 

esforço significativo de comunicação no seu idioma.  

O Indicador de Potencial( IP): uma 

tentativa de análise objetiva 

A construção de indicadores é uma tentativa de quantificar variáveis que se supõem relevantes 

para a mensuração de um fenômeno. Quando diversas variáveis influem concomitantemente e 

de maneira diversa para a valoração do fenômeno, é costume que se distingam as que são 

favorecedoras das que são desfavorecedoras da propriedade que se queira quantificar. No 

primeiro caso, admite-se que o indicador construído seja diretamente proporcional aos valores 

das variáveis intervenientes; no segundo caso, admite-se que seja inversamente proporcional.  

Tradicionalmente, avalia-se o potencial de um país em termos políticos, econômicos, 

psicossociais e militares. Nosso postulado é que seria significativo um indicador construído a 

partir de variáveis quantificáveis e que expressassem uma síntese de potencial nesses quatro 
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campos ou expressões de poder nacional. Desse modo, o Indicador de Potencial (IP) proposto 

seria diretamente proporcional a essas variáveis, vale dizer, seria expresso por um número 

obtido pelo produto dos valores dessas variáveis.  

Para que possa ser efetivamente utilizável, um indicador precisa ser construído a partir de 

dados disponíveis para os elementos que se queiram comparar—no caso, países—sendo 

desejável que as variáveis consideradas sejam de mensuração incontroversa e bem conhecida. 

Nesses termos, escolheram-se, como variáveis constitutivas do IP a população, a extensão 

territorial, o produto nacional bruto e os gastos militares.  

Essas quatro variáveis são reconhecidamente indicadoras parciais de potencial. Países de 

grande população e de grande extensão territorial são considerados candidatos a potências 

mundiais. O produto interno bruto é um indicador econômico bem estabelecido e de ampla 

utilização, sendo, mesmo, costume, hierarquizarem-se as economias pelo valor dessa variável. 

Os gastos militares parecem ser uma variável-síntese que inclui não apenas a dimensão das 

forças armadas, mas, também, sua sofisticação tecnológica, vista a relação entre sofisticação 

do armamento e despesa. Ambos parecem ser critérios razoáveis do potencial de efetividade, 

tendo os gastos militares a vantagem de assimilar, também, o elemento de ciência e 

Tecnologia (C&T), pelo menos em sua aplicação militar. A conjunção (produto) dessas quatro 

variáveis fornece um número que descreve sinteticamente o potencial do país, considerados os 

diversos campos de expressão do seu poder. Para uniformidade da informação, os valores 

dessas variáveis foram colhidos na edição corrente do Factbook da CIA.
12 

Por questão de 

completude, os dados de gastos militares da Rússia foram obtidos de Armed Forces of the 

Russian Federation, disponível em 

http://www.ufaqs.com/wiki/en/ar/Armed%20Forces%20of%20the%20Russian%20Federation

.htm. Embora não haja garantia de uniformidade nos critérios dessas publicações, pode-se 

admitir que a ordem de grandeza—fator preponderante no cálculo do IP—não seja 

discrepante.  

Para validar esse indicador, ele foi aplicado aos países geralmente considerados os mais 

relevantes do mundo, pelo critério da dimensão de suas economias, refletido no valor do PNB. 

Os resultados encontram-se na tabela 1.  
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Omitiram-se, nessa tabela, os países de língua espanhola e portuguesa, que aparecerão nas 

tabelas subseqüentes. Observe-se que o IP construído é compatível com a importância que 

esses países têm no panorama mundial, evidenciando-se inclusive a posição dos Estados 

Unidos como potência hegemônica mundial. O IP calculado para a Rússia também indica a 

importância desse país mesmo após o desmantelamento da União Soviética.  

As tabelas 2 e 3 seguintes indicam os valores do IP para países em que é distribuída a Air & 

Space Power em português e espanhol.   

 

Verifica-se, nessa tabela 2, que o Brasil avulta no valor do IP, indicando-se para ele um 

potencial incomparavelmente superior a qualquer outro país de língua portuguesa.  
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A tabela 3 indica que, tal qual ocorreu com o Brasil entre os países de língua portuguesa, o 

México agiganta-se em termos de países de idioma espanhol.  

 

A tabela 4 apresenta uma categorização de países pelo valor do IP.  

 

Vê-se pela tabela 4 que se destacam três países cujo valor do IP foi considerado muito alto: 

Estados Unidos, a única potência hegemônica mundial, China e Índia. Esses valores estão 

compatíveis com a importância geoestratégica geralmente reconhecida à China e Índia, que se 

traduz nas políticas especiais dos Estados Unidos com esses países. Em relação à Índia, por 

exemplo, disto é testemunho o recente acordo que permite aos Estados Unidos conviver com a 

continuidade do programa nuclear indiano sem restringir a negociação para fornecimento de 

armamentos de última geração ao país asiático.  
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O Brasil aparece na categoria bastante alto intermediária entre a situação dos países antes 

mencionados e potências como Japão, França, Alemanha e Reino Unido e na mesma categoria 

da Rússia, que o precede. Veja-se que a posição do México, embora uma ordem de grandeza 

menor que a do Brasil, o coloca junto com os principais países europeus e o Japão. A 

Argentina acompanha a Espanha, junto com a Itália, na ordem de grandeza imediatamente 

inferior, correspondendo a um valor expressivo do IP. Menos expressivo, mas ainda 

significativo é o IP de Chile, Venezuela, Peru e Colômbia, entre os países de língua 

espanhola.  

O IP como argumento de seleção de idioma 

na comunicação institucional militar 

A análise do IP oferece um critério para afirmar a importância de idiomas, muitas vezes 

obscurecida por considerações falaciosas. Por exemplo, se imaginarmos que a importância de 

um idioma deva ser medida pelo número de países que o utilizam, estaremos perdendo de 

vista que a reunião no mesmo conjunto de entidades distintas, dotadas de governos diversos 

que exprimem vontades de populações diferentes, não corresponde a um ator com 

significação geoestratégica. O que confere ao idioma inglês a importância mundial de que 

desfruta é, hoje, o fato de ser a língua da potência hegemônica mundial (tal qual foi, no 

passado, a da sede do Império Britânico), e não o fato de ser anglófona uma pluralidade de 

pequenos Estados independentes, mas de restrito significado geoestratégico, ou pelo número 

de pessoas que têm o inglês como sua língua nativa.  

É interessante observar que na época do apogeu do Império Britânico, o inglês não era a 

língua mundial, porque, importante que fosse o Reino Unido como potência, sua importância 

geoestratégica era compartilhada com outras potências coloniais. Apenas a partir da elevação 

dos Estados Unidos à condição de superpotência, e, hoje, à de potência hegemônica, é que seu 

idioma, por um processo natural, passou a constituir-se em língua franca do mundo.  

Assim, a relevância do idioma espanhol para a comunicação institucional militar dos Estados 

Unidos não decorre do número de países ou de falantes do idioma castelhano, mas sim do fato 

de que há um país, o México, para o qual o IP é da ordem de grandeza de 10
6
 e outro, a 

Argentina, para o qual é da ordem de 10
5
.  

Evidentemente há outras considerações geoestratégicas em cena, além da quantificação do IP. 

Interesses específicos precisam ser levados em conta de maneira separada. Por exemplo, hoje 

não se pode analisar Portugal e Espanha por seus valores de IP ignorando a existência da 

União Européia. Nesse sentido, a consideração do IP da Argentina deverá ser mais relevante 

que a da Espanha, já que a existência da União Européia a coloca em outro contexto. Da 

mesma forma, os tradicionais interesses americanos na América Central tornam os países 

dessa região e do Caribe objeto de preocupação específica nas relações exteriores dos Estados 

Unidos.  

Fica, porém, evidente que, havendo um país, o Brasil, cujo IP é da ordem de grandeza de 10
7
, 

seguindo-se imediatamente aos "três gigantes"—Estados Unidos (ordem de grandeza 10
10

), 

China (ordem de grandeza 10
9
) e Índia (ordem de grandeza 10

8
)— e à Rússia, de cuja 

categoria compartilha, com IP acima de países como Japão, França, Alemanha e Reino Unido, 

as Forças Armadas americanas não se podem dar ao luxo de prescindir de veículos de 

comunicação institucional em português, que devem delas merecer atenção prioritária.  
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Por outro lado, esse raciocínio quantitativo é qualitativamente corroborado quando se vê a 

influência crescente que a política exterior brasileira tem tido em países africanos como 

Angola e Moçambique, cuja relevância regional se reconhece, sem que caiba no escopo deste 

trabalho analisá-la com o uso do IP. Vale mencionar, porém, que a importância geoestratégica 

crescente da África justificou, recentemente, o início da publicação da Air & Space Power 

Journal em francês, com vistas aos países francófonos do continente africano, como público-

alvo.  

Acresce o fato de que a posição do Brasil na América do Sul e sua política de integração, após 

1988 inscrita como mandamento na Constituição brasileira, fazem com que a influência do 

Brasil lusófono se estenda às relações com seus vizinhos de idioma espanhol incluídos nas 

categorias de IP expressivo e significativo.  

A importância geoestratégica do Brasil tem sido reconhecida por numerosas manifestações 

oficiais recentes. Durante a audiência na Comissão de Relações Exteriores do Senado dos 

Estados Unidos, para sua confirmação no cargo de Secretária de Estado, Condoleezza Rice 

declarou que as relações entre os Estados Unidos e o Brasil são "extremamente críticas" para 

a região.
13

 No que diz respeito à maior participação do Brasil nas atividades internacionais de 

promoção da paz, ela também aplaudiu a liderança pelo Brasil da missão de estabilização da 

ONU no Haiti.
14 

 

Em 6 de novembro de 2005, o presidente George W Bush, em visita a Brasília, confirmaria 

essa visão declarando que "as relações entre os Estados Unidos e o Brasil são essenciais",
15

 e 

David Sampson, vice-secretário de comércio dos Estados Unidos afirmou que "os Estados 

Unidos e o Brasil são ‘amigos íntimos’, e uma forte liderança dos Estados Unidos e Brasil é 

importante para a região da América Latina".
16 

 

Entretanto, a síntese mais expressiva da relevância do Brasil no mundo atual talvez se 

encontre na página do Ministério Canadense do Exterior, número 28, do inverno de 2006. 

Matéria que analisa as conexões simbólicas do Canadá com a América Latina e o Caribe, em 

termos políticos econômicos, pessoais e culturais, descreve o Brasil como "prioridade 

emergente" declarando:  

Enquanto a cooperação multilateral no hemisfério é crítica, as relações do Canadá com 

países da região, individualmente, também são vitais. Um laço fundamental é com o 

Brasil, um gigante emergente que compreende metade da população e do Produto 

Interno Bruto da América do Sul, identificado como nação prioritária na mais recente 

Declaração de Políticas do Canadá. 

"O Brasil é um participante de grande relevância, influente e sofisticado no panorama 

multilateral, seja nas negociações do comércio mundial, como líder do G20 ou nas 

operações de manutenção de paz da ONU", observa Florencia Jubani, analista de 

políticas sênior na Canadian Foundation for the Americas (FOCAL), em Ottawa. "O 

Brasil é, também, um ator central nas Américas, e partilha de muitos pontos de 

convergência com a própria política exterior do Canadá" 

Jamal Khokhar, Diretor Geral do Latin American and Caribbean Bureau do FAC 

[Foreign Affairs Canada], diz que "vivemos em um mundo de potências emergentes, e 

o Brasil é uma dessas potências. O Canadá aprecia a liderança brasileira e acredita que 

ela possa fazer diferença para o hemisfério" 
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O Brasil é uma força por trás da integração da América do Sul e tem desempenhado 

um papel moderador, que é crítico, considerando-se as dificuldades econômicas nos 

países andinos vizinhos, como a Bolívia e o Equador, e o potencial de agitação política 

nessa região.
17 

 

A adesão consistente do Brasil ao respeito da autodeterminação dos povos e a consolidação de 

sua forma de vida democrática tem inspirado aos vizinhos a confiança necessária para que a 

mediação formal ou informal do governo brasileiro tenha servido de fator de estabilidade na 

região sul-americana. Por outro lado, as boas relações pessoais que o atual presidente 

brasileiro Luis Inácio Lula da Silva tem conseguido cultivar tanto com o presidente Bush, dos 

Estados Unidos, quanto com líderes como o presidente argentino Nestor Kirchner, o 

presidente venezuelano Hugo Chavez e, agora, o presidente boliviano Evo Morales, facilita o 

diálogo continental e acrescenta um colorido pessoal à importância geoestratégica adquirida 

pelo Brasil.  

Air & Space Power Journal 

em português: um 

exemplo bem-sucedido 

A publicação da Air & Space Power Journal em português tem sido um exemplo bem-

sucedido de comunicação institucional da Força Aérea dos Estados Unidos.  

Ao testemunho, citado antes, do Brigadeiro José Américo dos Santos no sentido de que "o 

Airpower Journal estabeleceu-se como importante veículo de intercâmbio de idéias e firmou 

como parceiros a Air University e a Universidade da Força Aérea Brasileira (UNIFA)", cabe 

acrescentar uns poucos dados numéricos.  

A tabela 5 mostra o número de publicações de autores lusófonos na Air & Space Power 

Journal (ASPJ) em inglês e português, a partir do ano 2000.  

 

O resultado numérico é impactante. A existência da publicação em língua portuguesa 

propiciou a contribuição de 19 autores lusófonos, apresentando 21 artigos, enquanto a edição 
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em inglês, no mesmo período de sete anos (o sétimo parcialmente) só apresentou quatro 

artigos de autores lusófonos, de quatro autores diferentes. Fica, portanto, evidente que a 

existência do veículo de comunicação institucional em português possibilita um intercâmbio 

que seria extremamente dificultado se o acesso ao debate ficasse restrito aos que dominam o 

idioma inglês suficientemente para nele produzirem textos mais complexos.  

Conclusão 

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial as Forças Armadas dos Estados Unidos têm estado 

conscientes da importância de veículos de comunicação institucional que difundam o núcleo 

de sua doutrina, estratégia, políticas e arte operacional, bem as questões do momento que a 

elas se referem. Assim, foram criados periódicos acadêmico-profissionais, como a Military 

Review e a Air University Quarterly Review, atual Air & Space Power Journal em espanhol e 

português. 

Essas publicações atendem à necessidade de levar aos membros da forças armadas de países 

aliados informações a respeito de políticas de defesa, estratégia, tecnologia militar, 

organização das forças armadas e tantos outros temas necessários a favorecer a 

interoperabilidade militar em caso de necessidade de uma participação conjunta em combate. 

A adoção do formato de periódicos acadêmico-profissionais tem a vantagem de, ao mesmo 

tempo, propiciar o debate desses temas, bem como a oferta de soluções criativas aos problema 

planteados, e divulgar informações que favorecem a análise e compreensão das ações 

militares dos Estados Unidos, tanto por militares quanto por civis interessados em estudos 

políticos e estratégicos. Essa divulgação faz parte, também, de uma política de suscitar entre 

os aliados um sentimento de legitimidade dessas ações, possibilitando o apoio político e 

militar necessário, especialmente quando a guerra se deva travar em coalizão. 

O uso de idiomas diferentes do inglês é indispensável, em que pese a ampliação cada vez 

maior do número de pessoas que compreendem esse idioma e é capaz de nele se expressar. O 

pleno entendimento de questões de maior complexidade, para que seja efetivo, se faz melhor 

no idioma nativo das pessoas, e isto fundamenta a necessidade de edições dos veículos de 

comunicação institucional militar das Forças Armadas dos Estados Unidos em línguas 

diversas do inglês. 

A presença do espanhol e do português entre as primeiras línguas selecionadas para essa 

difusão de conhecimentos não é uma casualidade, mas responde a necessidades 

geoestratégicas válidas no pós-guerra e que continuam atuais.  

O critério de seleção de idiomas em que editar os veículos de comunicação institucional 

militar não deve ser simplista, como número de países ou de falantes de um idioma, mas deve 

responder a uma análise de importância geoestratégica de cada país tomado como público-

alvo. 

Essa importância, embora rica em elementos qualitativos e dependente de interesses 

específicos do país em que se centralize a análise, pode ser quantificada por um Indicador de 

Potencial (IP), construído a partir de variáveis como população, extensão territorial, produto 

nacional bruto e gastos militares do país em estudo.  



 15 

Esse indicador tem diferentes ordens de grandeza para diferentes países. Pelo valor do IP 

construído neste artigo, os Estados Unidos se reafirmam como potência hegemônica, sendo 

seu IP da ordem de grandeza de 10
10

. Os países que se seguem são: China (ordem de grandeza 

10
9
), Índia (ordem de grandeza 10

8
), Rússia e Brasil (ordem de grandeza 10

7
). Entre os países 

de idioma espanhol o maior IP é o do México (ordem de grandeza 10
6
).  

A análise de importância geoestratégica por intermédio do IP é um critério que valida a 

necessidade de que a comunicação institucional militar americana dirigida a países que não 

compartilham seu idioma se faça prioritariamente em língua portuguesa. Isto não desmerece 

os esforços realizados no idioma espanhol e nos de outros países cujos valores do IP se sigam 

imediatamente ao do Brasil, ou que atendam a outros critérios geoestratégicos e a interesses 

específicos dos Estados Unidos. Isto é consentâneo com o reconhecimento reiterado da 

importância geoestratégica do Brasil feita por participantes do governo americano e pelo 

Ministério do Exterior canadense, para citar alguns exemplos.  

O exemplo da Air & Space Power Journal em português, por comparação com a edição em 

inglês, em termos de contribuição de autores lusófonos, indica que a existência de um meio de 

comunicação institucional na língua portuguesa favorece efetivamente o intercâmbio e a 

circulação dos conhecimentos a que ela se dedica entre os falantes deste idioma, o que é 

compatível com a relevância conferida à língua pelo valor do IP do Brasil. 
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